
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2874356 - SP (2025/0075145-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EMERSON APARECIDO PEREIRA
ADVOGADA : EUNICE DAMARIS ALVES PEREIRA - SP130235
AGRAVADO : PAULO ROBERTO BENASSI
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BENASSI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP070177

MARIANA ZITELLI BENASSI - SP287179
AGRAVADO : DORIS MARILDA PIERONI LINCOLN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. MÁ-FÉ DO ADQUIRENTE.
POSSE INAPTA À USUCAPIÃO. NECESSIDADE DE REEXAME
DE PROVAS. ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO DESTOA DA
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.SÚMULAS 7 E 83
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos artigos 1.210, § 2º;
1.240; 1.596; 1.610; 1.196 do Código Civil e ao artigo 792, § 4º, do
Código de Processo Civil, sustentando a impossibilidade de
presunção de má-fé do adquirente e o reconhecimento da posse
mansa, pacífica e contínua para fins de usucapião.
3. O acórdão recorrido reconheceu a configuração de fraude à
execução, fundamentando que o adquirente não diligenciou
quanto à existência de ações judiciais contra o alienante,
comprometendo sua boa-fé objetiva. Também rejeitou o
reconhecimento da usucapião, considerando o lapso temporal
exíguo da posse contestada judicialmente.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a configuração de
fraude à execução pode ser afastada diante da alegação de boa-fé
do adquirente; e (ii) saber se o reconhecimento da usucapião
ordinária ou extraordinária pode ser admitido com base na posse
mansa, pacífica e contínua, considerando o lapso temporal exíguo
e a contestação judicial.
III. Razões de decidir
5. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
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conforme disposto na Súmula 7 do STJ, sendo inviável a revisão
do contexto fático-probatório estabelecido pela instância de origem.
6. A configuração de fraude à execução foi reconhecida com base
na ausência de diligência do adquirente quanto à existência de
ações judiciais contra o alienante, o que comprometeu sua boa-fé
objetiva. A revisão dessa conclusão demandaria incursão no
contexto probatório, vedada nesta instância.
7. O reconhecimento da usucapião exige demonstração da posse
mansa, pacífica e com ânimo de dono por tempo suficiente, o que,
no caso, foi afastado pela instância de origem em razão da
contestação judicial em prazo reduzido após a alienação. A
revisão dessa análise também esbarra na Súmula 7 do STJ.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o recurso
especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
9. Não há elementos que afastem os óbices das Súmulas 7 e 83
do STJ, sendo insuficiente a alegação genérica de que não se
pretende o reexame de fatos e provas.
IV. Dispositivo
10. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2874356 - SP (2025/0075145-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EMERSON APARECIDO PEREIRA
ADVOGADA : EUNICE DAMARIS ALVES PEREIRA - SP130235
AGRAVADO : PAULO ROBERTO BENASSI
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BENASSI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP070177

MARIANA ZITELLI BENASSI - SP287179
AGRAVADO : DORIS MARILDA PIERONI LINCOLN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. MÁ-FÉ DO ADQUIRENTE.
POSSE INAPTA À USUCAPIÃO. NECESSIDADE DE REEXAME
DE PROVAS. ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO DESTOA DA
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.SÚMULAS 7 E 83
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos artigos 1.210, § 2º;
1.240; 1.596; 1.610; 1.196 do Código Civil e ao artigo 792, § 4º, do
Código de Processo Civil, sustentando a impossibilidade de
presunção de má-fé do adquirente e o reconhecimento da posse
mansa, pacífica e contínua para fins de usucapião.
3. O acórdão recorrido reconheceu a configuração de fraude à
execução, fundamentando que o adquirente não diligenciou
quanto à existência de ações judiciais contra o alienante,
comprometendo sua boa-fé objetiva. Também rejeitou o
reconhecimento da usucapião, considerando o lapso temporal
exíguo da posse contestada judicialmente.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a configuração de
fraude à execução pode ser afastada diante da alegação de boa-fé
do adquirente; e (ii) saber se o reconhecimento da usucapião
ordinária ou extraordinária pode ser admitido com base na posse
mansa, pacífica e contínua, considerando o lapso temporal exíguo
e a contestação judicial.
III. Razões de decidir
5. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
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conforme disposto na Súmula 7 do STJ, sendo inviável a revisão
do contexto fático-probatório estabelecido pela instância de origem.
6. A configuração de fraude à execução foi reconhecida com base
na ausência de diligência do adquirente quanto à existência de
ações judiciais contra o alienante, o que comprometeu sua boa-fé
objetiva. A revisão dessa conclusão demandaria incursão no
contexto probatório, vedada nesta instância.
7. O reconhecimento da usucapião exige demonstração da posse
mansa, pacífica e com ânimo de dono por tempo suficiente, o que,
no caso, foi afastado pela instância de origem em razão da
contestação judicial em prazo reduzido após a alienação. A
revisão dessa análise também esbarra na Súmula 7 do STJ.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o recurso
especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
9. Não há elementos que afastem os óbices das Súmulas 7 e 83
do STJ, sendo insuficiente a alegação genérica de que não se
pretende o reexame de fatos e provas.
IV. Dispositivo
10. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 280-298), uma vez que foi claro quanto aos
pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 345-366)

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 I. Trata-se de recurso especial interposto por EMERSON APARECIDO
PEREIRA, com fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição art. 105,
Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 31ª Câmara de Direito
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Privado.
Diante da necessidade de ato regulamentador para conferir eficácia
plena ao dispositivo constitucional (  § 2º), passoart. 105,
à análise do reclamo, a despeito da ausência de arguição de relevância
das questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso,
nos termos do Enunciado administrativo nº 8 do E. Superior Tribunal de
Justiça: "A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de
relevância da questão de direito federal infraconstitucional somente será
exigida em recursos interpostos contra acórdãos publicados após a data
de entrada em vigor da lei regulamentadora prevista no artigo 105,
parágrafo 2º, da Constituição Federal".
II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.
Fraude à execução (tema 243):
O E. Superior Tribunal de Justiça julgou a questão acima mencionada no
regime de recursos repetitivos, de modo a impossibilitar a admissão do
recurso neste âmbito, nos termos do seguinte precedente  (...) Nesse
contexto o V. Acórdão recorrido, diante dos elementos existentes nos
autos, reconheceu a ocorrência de má-fé do adquirente, ficando
superada a presunção de sua boa-fé.
Exceção de usucapião:
Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão.
Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in DJe de
09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o fez
diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub
judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de
reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na
Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.
Pedido de aplicação da pena de litigância de má-fé deduzido em
contrarrazões:
Não procede o pedido da parte recorrida de aplicação da multa por
litigância de má-fé, uma vez que apenas foi exercido o direito de
recorrer, desdobramento natural dos direitos de ação
e defesa.
Neste sentido, confira-se entendimento uniforme do E. Superior Tribunal
de Justiça:  Relator Ministro Moura Ribeiro, in DJe AREsp 2562885/SP,
de 13.05.2024;  Relatora Ministra Assusete AREsp 2221602/SP,
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Magalhães, in DJe de 28.02.2023 e AgInt no AREsp 1716751/ES,
Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe de 29.06.2022.
Pedido de fixação de verba honorária formulado em contrarrazões:
De resto, o pedido deduzido nas contrarrazões do recurso especial de
fixação de honorários advocatícios não comporta análise neste momento
processual. Isso porque, nos termos do artigo 85, §1º, do Código de
Processo Civil atual, o pronunciamento a respeito de fixação de verba
honorária dar-se-á por ocasião do eventual julgamento do recurso,
cabendo a esta Presidência apenas a realização do juízo de
admissibilidade dos recursos excepcionais dirigidos às Cortes Superiores.
III. Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial com base no

 I, "b", CPC ( -C, § 7º, I, CPC 1973), em razão doart. 1.030, art. 543
Recurso Especial repetitivo nº 956943/PR e, no mais, INADMITO-O com
base no  V, CPC, ficando, em consequência, prejudicado o art. 1.030,
pretendido efeito suspensivo.  

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Ao apreciar os autos, observa-se que a controvérsia girou em torno da
caracterização de fraude à execução e da possibilidade de reconhecimento de
usucapião.

Alega o agravante que a decisão recorrida violou os arts. 1.210, § 2º;
1.240; 1.596; 1.610; 1.196 do Código Civil, bem como ao  § 4º, do Código de art. 792,
Processo Civil, ao argumento da impossibilidade de  presunção de má#fé do
adquirente, e que a posse mansa, pacífica e contínua deveria ser reconhecida.

Conforme se extrai dos autos,  o acórdão recorrido assentou a
configuração da fraude à execução, ao fundamento de que o adquirente do imóvel não
diligenciou quanto à existência de ações judiciais movidas contra o alienante,
circunstância que comprometeria a sua boa-fé objetiva.

Também não acolheu o reconhecimento da usucapião, sob o argumento
de que a alienação foi contestada judicialmente em lapso temporal exíguo, o que
inviabilizaria a caracterização da posse para fins de usucapião.

A pretensão recursal, tal como delineada, esbarra em óbice
intransponível, representado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."
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De igual modo, a tese de reconhecimento da usucapião ordinária ou
extraordinária, sob os fundamentos do  do Código Civil, exige demonstração art. 1.240
da posse mansa, pacífica e com ânimo de dono, por tempo suficiente, o que,
novamente, depende de análise circunstancial da prova coligida.

Ora, se o tribunal de origem entendeu que a oposição à posse foi
manifestada em prazo reduzido após a alienação, há evidente impedimento fático à
configuração da usucapião, e a revisão desse juízo demandaria incursão no contexto
probatório, vedada na via estreita do especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIROS. TEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL A
PARTIR DO ESBULHO OU TURBAÇÃO. TERCEIRO QUE NÃO TINHA
CIÊNCIA DO PROCESSO.  FRAUDE À EXECUÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DO TERCEIRO
ADQUIRENTE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.

 DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃOSÚMULA 7/STJ.
COMPROVADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. O termo inicial do prazo para opor embargos de terceiros inicia-se a
partir do esbulho ou turbação, na hipótese de o terceiro não ter ciência
da execução, como ocorre na presente hipótese.
Precedentes.
2. Conforme Tema Repetitivo n. 243: "O reconhecimento da fraude de
execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova
de má-fé do terceiro adquirente ( ."Súmula n. 375/STJ)
3. No caso em apreço, o eg. Tribunal de origem, com fundamento nas
provas documentais trazidas aos autos, concluiu que o terceiro
adquirente não agiu de má-fé.
4. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que
é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7
deste Pretório.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
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(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.595.423/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 22/6/2020,  1/7/2020.

  Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

 Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE TERCEIRO. SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CAUSALIDADE. FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS. CONSTRIÇÃO INDEVIDA. ÔNUS DA
EMBARGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se ocorreu negativa de prestação jurisdicional,
bem como se a embargada deve arcar com os honorários advocatícios
em embargos de terceiro, considerando a ausência de registro da
penhora e a inexistência de prova de má-fé do terceiro adquirente.
III. Razões de decidir
3. Inexiste afronta ao  do  quando a Corte local art. 1.022  CPC/2015
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
4. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e
invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida
inovação recursal.
5. A  estabelece que "o reconhecimento da fraude à Súmula n. 375/STJ
execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova
de má-fé do terceiro adquirente".
6. Ademais, no julgamento do Tema n. 243/STJ, foi assentado que,
"inexistindo registro da penhora na matrícula do imóvel, é do credor o
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ônus da prova de que o terceiro adquirente tinha conhecimento de
demanda capaz de levar o alienante à insolvência" (REsp n. 956.943/PR,
Relator para acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial,
julgado em  DJe de . 20/8/2014,  1/12/2014)
7. Além disso, a teor da  "em embargos de terceiro, Súmula n. 303/STJ,
quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os honorários
advocatícios". Incidência da Súmula n. 83/STJ.
8. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do
STJ).
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há violação ao  do art. 1.022  CPC/2015
quando o acórdão aborda de forma clara e suficiente as questões
suscitadas. 2. O reconhecimento da fraude à execução depende do
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro
adquirente. 3. Em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição
indevida deve arcar com os honorários advocatícios."
Dispositivos relevantes citados:  arts. 85, 792 e 1.022. CPC/2015,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 303; STJ, Súmula n.
375; STJ,  Min. João Otávio de Noronha, Corte REsp n. 956.943/PR,
Especial, julgado em  STJ,  Min. 20/8/2014;  REsp n. 1.452.840/SP,
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em  STJ, AgInt no 14/9/2016;

 Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.877.541/DF,
 STJ, AgInt no  Min. Raul Araújo, Quarta2/5/2022;  REsp n. 1.577.144/SP,

Turma, julgado em 2/10/2023.
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.673.474/PR,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NULIDADE DA CITAÇÃO. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FRAUDE À
EXECUÇÃO. REQUISITOS. SÚMULA N. 375 DO STJ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos
artigos de lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal,
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente"
(Súmula n. 375 do STJ). Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai
a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.065.414/SC,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 83 E N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial devido à ausência de impugnação específica
aos fundamentos da decisão de inadmissão na origem.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, especialmente em relação às Súmulas n. 83 e 7 do
STJ, impede o conhecimento do agravo regimental.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência do
STJ, que exige impugnação específica dos fundamentos da decisão
recorrida para afastar os óbices das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.
4. O agravante não demonstrou a inaplicabilidade dos precedentes
indicados na decisão de admissibilidade ao caso concreto, nem
apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes no mesmo
sentido defendido no recurso especial.
5. A alegação genérica de que não se pretende o reexame de fatos e
provas é insuficiente para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade de drogas e o modus operandi podem justificar o
afastamento do tráfico privilegiado.
2. Para afastar a Súmula n. 83 do STJ, é necessário demonstrar
precedentes contemporâneos ou supervenientes que demonstrem a
mudança da jurisprudência ou, ainda, a distinção entre os casos
considerados na decisão recorrida.
Dispositivos relevantes citados:  § 4º;Lei n. 11.343/2006, art. 33,
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 III.CPC/2015, art. 932,
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no REsp n. 2.043.312/ES,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/4/2025;
STJ, AgRg no  Rel. Min. Og Fernandes, Sexta AREsp n. 2.842.628/SP,
Turma, julgado em 18/3/2025.
(AgRg no  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, AREsp n. 2.827.494/RJ,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/9/2025,  8/9/2025.

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Da Penalidade de litigância de Má-fé

O agravado requereu a condenação da parte agravante por litigância de
má-fé, contudo, o pedido não merece prosperar.

Embora o agravo em recurso especial não mereça conhecimento, a mera
interposição de recurso manifestamente incabível ou improcedente não caracteriza,
por si só, litigância de má-fé, conforme entendimento consolidado desta Corte, confira-
se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
NULIDADE DE DOAÇÃO. CITAÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA.
SENTENÇA QUE FOI ANULADA POR APLICAÇÃO INDEVIDA DA
PENA DE REVELIA. DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ.
OMISSÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO NÃO ACOLHIMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  § 11, DO CPC. ART. 85,
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PENA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. IMPOSSIBILIDADE. INTUITO PROTELATÓRIO.  § 2º, ART. 1.026,
DO CPC. EMBARGOS REJEITADOS, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada,
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material,
obscuridade, contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (

 do CPC), não se prestando a novo julgamento da causa.art. 1.022
2. No caso, o acórdão embargado não incorreu no vício apontado, tendo
concluído, fundamentadamente, que a despeito de suscitada a discussão
sobre a validade da citação em embargos de declaração, à luz do art. 277
do CPC, o Tribunal estadual não se pronunciou a respeito, ressentindo-
se o recurso especial, no ponto, do indispensável prequestionamento
(Súmula nº 211 do STJ).
3. Consoante disposto no  da Carta Magna, o Superior Tribunal art. 105
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de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta violação
de dispositivo constitucional, nem mesmo para fins de
prequestionamento.
4. A interposição de agravo interno ou de embargos de declaração não
inaugura instância, razão pela qual se mostra indevida a majoração dos
honorários advocatícios prevista no  § 11, do CPC. art. 85,
5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios, o que não ocorre na hipótese.
6. Diante da manifesta improcedência dos embargos, está evidenciado o
caráter notoriamente procrastinatório do recurso integrativo, razão pela
qual se aplica ao embargante a multa do  § 2º, do CPC, fixada art. 1.026,
em 2% sobre o valor atualizado da causa.
7. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa.
(EDcl no AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 2.582.754/RO,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

A configuração da litigância de má-fé a ensejar a aplicação da multa
estabelecida no  do CPC configura-se quando houver a prática de atos inúteis art. 80
ou desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.

No caso dos autos, não restaram demonstrados os requisitos
caracterizadores da má-fé processual, tratando-se de mero exercício do direito
constitucional de recorrer, ainda que de forma equivocada.

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

 Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.874.356 / SP
Número Registro: 2025/0075145-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00168316820068260114 10289889420228260114 168316820068260114
16831682006826011410289889420228260114

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMERSON APARECIDO PEREIRA
ADVOGADA : EUNICE DAMARIS ALVES PEREIRA - SP130235
AGRAVADO : PAULO ROBERTO BENASSI
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BENASSI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP070177

MARIANA ZITELLI BENASSI - SP287179
AGRAVADO : DORIS MARILDA PIERONI LINCOLN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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